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Resumo: O ensino superior brasileiro, partir de meados da década de 1990, sofreu um processo 

expansão, como uma tentativa de parceria entre o setor público e o privado para intensificação 

das matrículas. Após 2003, esse processo é continuado, porém como uma política do próprio 

Estado, articulado a um discurso de democratização do acesso, redução da desigualdade em 

relação às minorias e aumento da heterogeneidade do corpo discente, ocorrendo principalmente 

através de políticas de ação afirmativa. O objetivo deste trabalho é apresentar uma análise 

direcionada para a identificação de perfis raciais e socioeconômicos nos quatro anos 

considerados, com o objetivo de discutir a evolução da composição do corpo discente neste 

período na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Foi possível notar que há uma 

manutenção da homogeneidade do perfil do aluno com uma redução do percentual de alunos 

que frequentaram escolas municipais e estaduais, bem como de alunos negros e de alunos de 

famílias que se encontram em faixas de renda de zero a um e de um a dois salários mínimos. 

Esse resultado indica que, desde sua aplicação, as políticas de ação afirmativa não atingiram, 

no caso da UFMG, uma maior heterogeneidade do corpo discente como haviam se proposto 

inicialmente. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Desde a aprovação da lei que estipula cotas sociais e raciais nas universidades federais em 

2012 intensificou-se o debate quanto à adoção de ações afirmativas, principalmente acerca da 

tradição liberal universalista; a noção de igualdade e meritocracia; bem como do método de 

escolha para aplicação dessas políticas. Essas tradições refletem concepções diferentes de 

igualdade, de interpretações sobre as relações raciais e sobre a composição dos critérios de 

seleção (MOEHLECKE, 2004). 

Como apontam Mayorga e Souza (2012), a sociedade moderna cristaliza os padrões de 

distribuição a partir de uma formalização hegemônica da normatização dos sujeitos, abrindo 

então espaço para a contestação da noção de igualdade de direitos. A adoção de políticas de 

ação afirmativa busca romper essa rigidez a partir do reconhecimento de direitos dos grupos 

marginalizados. Nesse sentido, essas políticas se definem como tentativas de promoção à 

igualdade de oportunidades para grupos minoritários relacionados à raça, religião, língua, sexo, 

permitindo-os de competir de forma efetiva por posições e bens, econômicos ou não (CONTINS 

& SANT’ANA, 1996).  

A questão das políticas de ação afirmativa para o ensino superior tem como pano de fundo 

a tentativa, desde a década de 1990, de transição do sistema universitário, adotando-se políticas 

voltadas para sua expansão. Esta, porém apresenta até o início dos anos 2000, um caráter 

essencialmente privado, sendo que em 2003 observa-se uma alteração nesse caráter, com o 

Estado como o protagonista desse processo, fortemente articulado a um discurso de 

democratização do acesso (GOMES & MORAES, 2012). 

Este trabalho contribui para o debate uma vez que procura iniciar uma problematização 

quanto as consequências das ações afirmativas no ensino superior em termos de composição do 

corpo discente ao analisar criticamente o caso da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG). Dessa maneira, o objetivo principal ao se realizar este trabalho foi observar de que 

maneira as políticas de ação afirmativa na UFMG impactaram sobre a ocupação das vagas 

ofertadas por alunos negros, de baixa renda e provenientes de escola pública na universidade, 

em comparação com a plena concorrência livre. 

Para isso foi utilizado o método de análise multivariada de correspondência múltipla — 

Homogeneity Analysis by Means of Least Squares (HOMALS) que através de interações entre 

as diversas categorias posicionadas em um espaço definido de maneira a estabelecer e 

identificar padrões entre as dimensões. Dessa maneira, há uma reprodução da multiplicidade 
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das variáveis originais em um espaço com dimensões menores, reduzindo assim a 

complexidade das interações (CARVALHO, 2004) 

Além desta parte introdutória e da conclusão, este trabalho é composto por três seções. Na 

primeira, serão apresentadas, sucintamente, aspectos históricos acerca dos movimentos de 

expansão do modelo e ampliação do acesso de ensino superior no Brasil nas últimas três 

décadas. Na segunda seção, serão apresentadas as estatísticas descritivas das variáveis 

utilizadas bem como o método de análise multivariada HOMALS. Na terceira seção, serão 

apresentados os resultados da análise. 

 

2. AS ÚLTIMAS DÉCADAS DO ENSINO SUPERIOR 

 

Como afirmam Coelho e Dalben (2011), o ensino superior no Brasil, mesmo com as 

tentativas feitas para sua expansão, se mantém dividido e contraditório, na medida em que os 

cursos diurnos e tradicionais têm suas vagas ocupadas majoritariamente por alunos de camadas 

privilegiadas enquanto cursos recém-criados são ofertados para o turno noturno presencial ou 

na modalidade educacional à distância para os alunos provenientes das camadas de mais baixa 

renda. Essa restrição pode ser explicada tanto pelo passado escravocrata, como também pela 

implantação tardia das universidades, e principalmente pela “natureza e abrangência das 

políticas e ações voltadas à reversão ou mitigação desta situação” (CORBUCCI, 2014, p.7).  

O primeiro grande esforço realizado para a ampliação do ensino superior ocorreu em 1968 

com a Lei de Diretrizes e Base (LDB) para a educação superior (a reforma universitária). Como 

coloca Fonseca (2007), esta propunha: a priorização da universidade em relação aos antigos 

institutos isolados; definição do regime de trabalho dos professores; criação dos órgãos 

colegiados superiores; descentralização do registro dos diplomas; e regulamentação das 

atividades de extensão. A LDB de 1968 tinha como objetivo a formação de uma “elite 

intelectual”, permitindo a constituição de uma indústria do ensino. Esta somente seria possível 

com a ampliação significativa de universidades privadas, distorcendo assim o atendimento à 

demanda pelo ensino superior, fazendo com que as classes mais pobres frequentassem as 

universidades privadas (TRIGUEIRO, 2003). 

Cunha (2000) afirma que essas medidas só foram possíveis devido à presença do aparato 

de repreensão da ditadura militar, principalmente através dos atos institucionais, que permitiram 

às universidades brasileiras seu maior impulso. Durante a década de 1970, com o aumento da 

intensidade da migração rural-urbana, da urbanização e da demanda da indústria por mão-de-
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obra, impulsionou-se a aprovação de novos cursos pelo Conselho Federal de Educação 

(SANTOS et al., 2010). 

Em 1996, foi emendada à Constituição a segunda LDB para a educação superior, criando 

um estímulo à expansão do setor pela iniciativa privada. Isso atendeu parte de uma presente 

demanda composta por jovens de baixa renda e pessoas com mais de 40 anos como aponta 

Figueiredo (2012). Michelotto et al. (2006) admitem que a expansão do ensino superior no pós-

1996 se deu como explosão relacionada ao crescimento da rede privada de ensino e à 

diversificação das instituições. As instituições federais também passaram por um processo de 

deterioração relacionado aos cortes orçamentários do Governo. No mesmo ano foi lançado o 

Programa Nacional dos Direitos Humanos (PNDH) pela Secretaria dos Direitos Humanos 

(MOEHLECKE, 2004). Esse programa tinha como principal objetivo o desenvolvimento de 

 

[...] ações afirmativas para o acesso dos negros aos cursos profissionalizantes, à 

universidade e às áreas de tecnologia de ponta, formular políticas compensatórias que 

promovam social e economicamente a comunidade negra e apoiar as ações da 

iniciativa privada que realizem discriminação positiva (BRASIL, 1996, p.30). 

 

Além disso, nota-se que inicialmente as políticas tinham como via de ação o setor privado 

para intensificação das matrículas. Martins (2009) coloca que a mudança de governo em 2003 

permitiu uma reorientação da política educacional de maneira a fortalecer o ensino público, 

tendo como foco o ensino superior como uma política do próprio Estado, articulado a um 

discurso de democratização do acesso. Sendo assim, a partir de 2004 foram iniciadas ações que 

tinham como objetivo reverter as consequências geradas pelos cortes orçamentários às 

universidades federais das gestões anteriores. Medidas visando a recuperação do orçamento, a 

criação de novas universidades e a contratação de novos professores e funcionários foram 

definidas no Plano Nacional de Educação (PNE), que tinha como objetivo principal a elevação 

do número de ingressos de 12 para 30%, para então atingir 40% no fim da década (COELHO 

& DELBEN, 2011). 

Também em 2003 foi criado o Programa Diversidade na Universidade, que objetiva a 

implementação e avaliação de estratégias para facilitar o acesso ao ensino superior por grupos 

minoritários. Mais especificamente quanto a Educação Superior, a aplicação de políticas de 

ação afirmativa anda em paralelo com seu período de expansão. Essa expansão se inicia com o 

governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), carregando um caráter privado, a partir da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, pela criação do Conselho Nacional de Educação e da 

extinção do Conselho Federal de Educação (CORBUCCI, 2004). Cunha (2000, p. 39) aponta a 

existência de uma tentativa de uma parceria entre o setor privado e o governo, sendo que a 
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política para o ensino superior deveria ser mais racional na utilização de recursos e capacidade 

ociosa, enquanto a universidade gozava de “efetiva autonomia”. 

Esse processo é então continuado pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), 

tendo uma maior participação do Estado, através de três grandes inciativas: a estruturação do 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) em 2007; as Diretrizes para o processo de 

integração de instituições federais de educação tecnológica; e o programa de apoio aos planos 

de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (LIMA, 2013). O PDE foi norteado 

por dois pontos: expansão de democratização; objetivando assim a expansão da oferta de vagas, 

garantia de qualidade, inclusão social pela educação, ordenação territorial e desenvolvimento 

econômico (BRASIL, 2015). 

Para maior participação do Estado, o PDE utilizava três instrumentos principais: 1) 

Reestruturação e expansão das universidades, primeiramente através da criação de novas 

universidades e, após 2007, através do REUNI - Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 

e Expansão das Universidades Federais (que tinha como objetivo a criação de novos cursos 

universitários e a expansão da oferta de vagas para o ensino superior) - associado ao Plano 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAES); 2) Ampliação da democratização do acesso, uma 

ação combinada entre o Programa Universidade para Todos (PROUNI) – que permite às 

instituições privadas de ensino superior a troca de 10% das vagas ou 8,5% da receita bruta na 

forma de bolsas a alunos de escolas públicas em troca de isenção de alguns impostos-, e o Fundo 

de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) – “destinado a financiar a graduação 

na educação superior de estudantes matriculados em cursos superiores não gratuitas” (BRASIL, 

2015); 3) Regulação e avaliação das instituições de ensino superior, através do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) e do Exame Nacional do Desempenho 

dos Estudantes (ENADE) (LIMA, 2013).  

Além das anteriormente citadas, em 2012 também foi aprovada para o âmbito federal de 

ensino, a lei4 que determina que no mínimo 50% das vagas para ingresso em cursos de 

graduação, devem ser reservadas a alunos que cursaram e foram aprovados integralmente no 

Ensino Médio em escolas públicas, não sendo criada dentro do pacote do PDE. Ademais dessas 

inciativas, podem-se citar projetos como: a Lei de Inovação Tecnológica, de 2004, que oferecia 

                                                      
4 A Lei nº 12.711 deve ser cumprida até 30 de agosto de 2016. As universidades, entretanto, precisam adotar 12,5% 

do total de vagas em 2013, 25% em 2014, 37,5% em 2015, e por fim os 50% em 2016. Dados esses 50%, metade 

deve ser preenchida por estudantes com renda familiar mensal por pessoa menor ou igual a 1,5 salários mínimos 

enquanto a outra metade com renda maior que 1,5 salários mínimos. Dentro de ambos estes grupos serão 

distribuídas cotas raciais tendo como base a proporção de índios, negros e pardos presentes no campus da 

instituição pelo IBGE; 
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incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica; a Lei nº 11.079, também de 2004, 

que normatiza as licitações de contratação de parcerias Público-Privada (PPP); o Decreto 

Presidencial nº 5.205, de 2004, que regulamenta as fundações privadas em universidades 

federais; e o Decreto Presidencial nº 5.622, de 2005, que buscou normalizar a educação à 

distância (LIMA, 2013). 

Anteriormente ao processo citado de expansão do ensino superior, Aranha et. al. (2012) 

apontam que havia no país diversos movimentos que reivindicavam uma maior abertura da 

universidade pública às minorias e grupos sub-representados. Assim, os autores afirmam que 

algumas universidades públicas adotaram medidas de inclusão social e de ações afirmativas, 

destinadas a esses grupos, visando ampliação do acesso e permanência no ensino superior. 

Mais especificamente quanto a ações afirmativas na Universidade Federal de Minas Gerais, 

em 2003 criou-se o Programa “Ações Afirmativas” que buscou acompanhar os estudantes 

negros durante seu percurso da graduação, os auxiliando na permanência na universidade. 

Criou-se também um programa que visava à criação e expansão dos cursos noturnos, dado seu 

alto potencial de inclusão. Porém, com base nos estudos feitos entre 2003 a 2006, esse programa 

não conseguiu ser efetivo (AMARAL et al, 2012). Além desses programas, a UFMG também 

aplicou programas do governo federal, como o REUNI em 2007; o PNAES em 2008; o Bônus 

sociorracial para o concurso vestibular de 2009; adotou o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) como forma de ingressão na Instituição, de forma parcial (substituindo a primeira 

etapa) em 2010, e de forma integral em (como única forma de ingresso) em 2014; o SISU como 

seleção unificada, também em 2014; e o sistema de cotas raciais e para alunos egressos do 

ensino públicos, nos termos estipulados de 12,5% a cada ano, a partir de 2013, sendo que em 

2016 essas vagas irão totalizar 50% do total de vagas oferecidas pelas universidades federais.  

Uma característica importante do sistema de cotas que é aplicada no SISU é a divisão das 

vagas ofertadas em cinco modalidades distintas. Essas modalidades de vagas são escolhidas 

pelo aluno no ato de inscrição, sendo elas: 1) Ampla concorrência; 2) Aluno que cursou Ensino 

Médio em escola pública, cuja renda familiar bruta mensal per capita é independente de renda, 

é não declarado preto, pardo ou indígena; 3) Aluno que cursou Ensino Médio em escola pública, 

cuja renda familiar bruta mensal per capita é maior que 1,5 salários mínimos, e é autodeclarado 

preto, pardo ou indígena; 4) Aluno que cursou Ensino Médio em escola pública, cuja renda 

familiar bruta mensal per capita é igual ou inferior a 1,5 salários mínimos, é não declarado 

preto, pardo ou indígena; e 5) Aluno que cursou Ensino Médio em escola pública, cuja renda 

familiar bruta mensal per capita é igual ou inferior a 1,5 salários mínimos, é se declarado preto, 

pardo ou indígena (UFMG, 2015).  
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A definição da proporção a ser reservada para cada modalidade cabe a própria instituição. 

Na UFMG, do total de cotas a serem distribuídas, 50% são distribuídos àqueles que têm renda 

familiar bruta mensal per capita é igual ou inferior a 1,5 salários mínimos, sendo que desse, 

54,5% são destinados a autodeclarados pretos, pardos e indígenas, e o restante para outros. Da 

mesma maneira, para os 50% que têm renda familiar bruta mensal per capita é maior que 1,5 

salários mínimos, repete-se a proporção mencionada anteriormente (UFMG, 2015) 

Como colocam Buchmann e Hannum (2001), o Estado apresenta papel na educação como 

um todo, tendo em vista que este determina a provisão de educação bem como a estrutura desse 

sistema educacional através de suas políticas. Como coloca Cordeiro (2013), é possível 

observar que na sua história recente, o Estado brasileiro busca expandir a Educação Superior 

“baseado na inclusão social, adotando ações afirmativas com recortes social e racial” (p.300), 

demandando assim novas maneira de se gerir estrategicamente as políticas públicas. Mesmo 

assim, para Gomes e Moraes (2012), a educação no Brasil, principalmente no âmbito superior, 

ainda apresenta aspectos de persistências de desigualdades históricas. 

 

3. BASE DE DADOS E METODOLOGIA  

 

Como visto na seção anterior, buscou-se nas últimas duas décadas, seja de caráter privado 

ou público, uma expansão do ensino superior brasileiro de maneira a reduzir seu caráter 

historicamente excludente. A expansão pela via pública foi associada a aplicação de políticas 

de ação afirmativa, buscando uma maior democratização do acesso à universidade de maneira 

a aumentar a heterogeneidade do corpo discente em quanto a aspectos socioeconômicos e 

raciais. Com base nesses fatores, a partir de dados fornecidos pela Universidade Federal de 

Minas Gerais, selecionou-se variáveis de maneira a observar se a proposta de maior 

heterogeneidade do perfil dos alunos foi alcançada com a implementação de políticas de ação 

afirmativas na UFMG. 

 

3.1. Os dados 

A base de dados utilizada na elaboração e discussão do trabalho consiste de dados 

disponibilizados pela Pró-Reitoria de Graduação da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Esses dados abrangem individualmente todos os alunos da graduação matriculados no período 

de 2011 a 2014, sendo essas informações obtidas através de um questionário no ato de 

matrícula. Essa base apresenta limitações no que tange a inexistência de um identificador para 

os alunos ingressantes através de política de ação afirmativa.  
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Para o caso da política de cotas, também não há um identificador para modalidade da cota 

(definida por três fatores: auto-declaração de preto, pardo ou indígena; ter cursado o Ensino 

Médio em escola pública; e renda familiar bruta mensal per capita igual ou menor a 1,5 salários 

mínimos). Outro empecilho se relaciona ao universo de análise informações dos candidatos que 

não chegaram a se matricular na universidade, dado que essa é gerada a partir da aplicação de 

um questionário, sendo aplicado na inscrição do vestibular antes da adoção do SISU (Sistema 

de Seleção Unificada) como método de ingresso, e no ato da matrícula após a adoção do SISU.  

O trabalho utiliza duas abordagens metodológicas. Primeiramente, foi realizada uma 

extensa análise exploratória e descritiva sobre as mudanças no perfil do aluno da UFMG, por 

forma de entrada, entre 2011 e 2014, principalmente quanto à heterogeneidade dos grupos em 

relação aos critérios que servem de base para a aplicação da ação afirmativa. Para isso laçou-se 

mão de variáveis identificadoras (raça, renda e se cursou o ensino médio em escola pública) e 

as variáveis socioeconômicas e demográficas (idade de ingresso na universidade, sexo, 

escolaridade da mãe e local de residência). Em seguida realizou-se uma análise de 

correspondência múltipla (HOMALS) para a identificação de perfis raciais e socioeconômicos 

nos quatro anos considerados, com o objetivo de discutir a existência ou não de uma evolução 

na composição do corpo discente no período.  

 

3.2. Seleção e preparação das variáveis 

Dada a inexistência de uma variável indicadora de alunos ingressantes cotistas e não-

cotistas, utiliza-se três variáveis representativas dos três critérios necessários para elegibilidade 

da política de cotas, sendo elas: 1) Cor/Raça, variável categórica sendo que um candidato é 

elegível à duas das quatro modalidades de cota mesmo não se autodeclarando preto, pardo ou 

indígena; 2) Ensino médio cursado integralmente em escola pública, condição necessária a 

qualquer modalidade da política de cotas. Se divide em quatro categorias, escola púbica 

municipal, escola pública estadual, escola pública federal e escola particular; 3) Renda Familiar 

per capita inferior à 1,5 salários mínimos representada pela variável de renda familiar mensal 

não deflacionada, se dividindo em nove faixas de renda distintas. 

Para além destas adotam-se variáveis de caráter socioeconômico e demográfico para 

auxiliar a identificação e diferenciação dos perfis dos alunos ingressantes na UFMG. 

Primeiramente tem-se sexo, variável binária entre feminino e masculino. Em segundo lugar, a 

variável de número de banheiros, também binária com as categorias nenhum ou um banheiro 

no domicílio e dois ou mais banheiros, como proxy nível de rendimento da família. Utiliza-se 

o nível de escolaridade da mãe, dividida em três categorias, ensino fundamental incompleto e 
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completo, ensino médio completo e ensino superior completo, sendo considerada proxy para a 

origem social familiar, juntamente com as variáveis que indicam se o aluno ingressante tem 

trabalho remunerado ou não e se o aluno fala uma ou mais língua estrangeira ou não, ambas 

variáveis binárias.  

 

3.3. Análise descritiva 

A base inicial de dados é composta pelas informações socioeconômicas e demográficas de 

26.379 alunos ingressantes na Universidade Federal de Minas Gerais, retiradas de um 

formulário socioeconômico preenchido no ato da matrícula. Os dados abrangem o período de 

2011 à 2014, porém, este trabalho teve como foco os anos de 2011 e 2014 por serem 

representativos da universidade sem a política de cotas e com 25% do total de vagas destinados 

à alunos ingressantes pela política.  

Uma análise descritiva inicial das variáveis encontra-se expostas na Tabela 1 abaixo. Em 

relação ao tipo de escola que o aluno cursou o Ensino Médio, nota-se um aumento no número 

de alunos que frequentaram escolas particulares com um aumento na proporção de 51,83% em 

2011 para 56,95% em 2014. Da mesma maneira, a proporção de alunos que cursaram o Ensino 

Médio integralmente em escolas federais era, em 2011, 9,23% e em 2014, 13,84%. Há 

diminuição do número de alunos provenientes de escolas públicas estaduais, em 2011 dos 

alunos que entraram na universidade 33,11% cursaram o Ensino Médio nessas instituições, 

enquanto em 2014 entraram 25,83%. Em relação a alunos que cursaram o Ensino Médio em 

escolas da rede municipal, a queda é mais acentuada, sendo que em 2011 eram 5,49% do total 

de alunos e por fim, em 2014, 3,0% dos alunos.  

Em relação à variável raça/cor, nota-se um aumento do percentual de alunos brancos e uma 

redução de alunos não-brancos (pretos, pardos e indígenas). Quanto aos alunos autodeclarados 

brancos, em 2011 eram 43,25% enquanto em 2014 foram 46,7%, com uma tendência 

estritamente crescente, enquanto o contrário é observado para aqueles que não se autodeclaram 

brancos, sendo 56,75% no início do período e 53,3% em 2014.  

Se tratando da renda familiar mensal nominal não deflacionada pode-se notar que as faixas 

de renda medianas bem como os extremos, apresentam um aumento no número de alunos 

matriculados. Dentre essas faixas, a que apresenta um aumento mais considerável é a de vinte 

a quarenta salários mínimos, sendo que em 2011, representava 5,11% dos alunos ingressantes 

e em 2014 eram 6,37% dos alunos. Em contrapartida, tem-se que as faixas de um a dois salários 

mínimos e de dois a cinco salários mínimos apresentam redução no número de alunos 
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matriculados na UFMG no período de 2011 a 2014, sendo que o segundo foi o que apresentou 

uma redução mais significativa de quase 6%. 

 

Tabela 1: Relação descritiva das variáveis utilizadas 

Variáveis 
Ano: 2011 Ano: 2014 

Freq. Percentual Freq. Percentual 

V
a
ri

á
v
ei

s 
Id

en
ti

fi
ca

d
o

ra
s 

Raça/cor       

Não-Branco 3778 56,75% 3425 53,30% 

Branco 2879 43,25% 3001 46,70% 

Escola onde cursou Ensino Médio       

Escola Particular 3469 52,11% 3683 57,31% 

Escola Pública Municipal 366 5,50% 193 3,00% 

Escola Pública Estadual 2197 33,00% 1661 25,85% 

Escola Pública Federal 625 9,39% 889 13,83% 

Renda Familiar         

Menos de um salário mínimo 49 0,74% 71 1,10% 

De um a dois salários mínimos 825 12,39% 747 11,62% 

De dois a cinco salários mínimos 2408 36,18% 1952 30,38% 

De cinco a dez salários mínimos 1635 24,56% 1747 27,19% 

De dez a quinze salários mínimos 820 12,32% 892 13,88% 

De quinze a vinte salários mínimos 421 6,33% 427 6,64% 

De vinte a quarenta salários mínimos 338 5,08% 409 6,36% 

De quarenta a sessenta salários mínimos 118 1,77% 128 1,99% 

Acima de sessenta salários mínimos 42 0,63% 53 0,82% 

V
a

ri
á

v
ei

s 
S

o
ci

o
ec

o
n

ô
m

ic
a
s 

e
 D

em
o
g
rá

fi
ca

s 

Escolaridade da Mãe       

Ensino Fundamental 1779 26,73% 1317 20,49% 

Ensino Médio 2164 32,51% 2049 31,89% 

Ensino Superior 2713 40,76% 3060 47,62% 

Banheiros       

Nenhum ou um banheiro 2417 36,78% 2061 32,08% 

Dois ou mais banheiros 4154 63,22% 4363 67,92% 

Língua Estrangeira       

Não lê língua estrangeira 1324 19,89% 1102 17,15% 

Lê uma ou mais línguas estrangeiras 5331 80,11% 5325 82,85% 

Trabalho Remunerado       

Não tem trabalho remunerado 4853 72,92% 4818 74,96% 

Tem trabalho remunerado 1802 27,08% 1609 25,04% 

Sexo       

Feminino 3546 53,27% 3322 50,82% 

Masculino 3111 46,73% 3215 49,18% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados fornecidos pela PROGRAD-UFMG 
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Quanto as variáveis socioeconômicas, há uma manutenção na proporção de mulheres em 

relação a homens por todo o período, porém comparando-se apenas 2011 e 2014 observa-se 

uma queda no número de mulheres ingressantes. Em relação ao nível de escolaridade da mãe 

do aluno ingressante notou-se uma diminuição significativa na proporção de alunos cujas mães 

concluíram apenas o Ensino Fundamental, e uma redução de menor escala de mães que 

concluíram o Ensino Médio.  

Em relação aos marcadores socioeconômicos, a variável de língua estrangeira, nota-se uma 

redução pequena no período de alunos que não leem nenhuma língua estrangeira. Da mesma 

maneira, para as variáveis de número de banheiros e trabalho remunerado, estas apresentam 

uma redução de alunos ingressantes cujos domicílios possuem menos de dois banheiros e alunos 

que não tem trabalho remunerado. 

Quanto à idade dos estudantes (Tabela 2), esta apresenta uma média ao longo de todo o 

período de 21,76 anos com desvio-padrão de 6,25 anos, sendo que a idade mínima de entrada 

observada foi de 7 anos e a máxima de 70 anos. Em todo o período tem-se uma tendência 

decrescente da proporção de alunos ingressantes com idade acima de 19 anos, sendo 61,45% 

em 2011 e 57,95% em 2014.  

 

Tabela 2: Análise descritiva da variável Idade de ingresso para 2011 e 2014 

Ano Média Desvio-padrão Mínimo Máximo 

2011 21,62 5,74 17 67 

2014 22,35 6,99 9 69 

Total 21,76 6,25 9 70 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados fornecidos pela PROGRAD-UFMG 

 

A partir dessa análise descritiva, nota-se que há uma tendência a uma maior 

homogeneização da população discente da universidade em torno de uma faixa de renda mais 

elevada, pela maior presença de alunos brancos e alunos provenientes de escola particular. 

Além disso, pela análise das variáveis de marcadores socioeconômicos observa-se um aumento 

no número de alunos ingressantes cujos domicílios tem dois ou mais banheiros, falam uma ou 

mais línguas estrangeiras, não tem trabalho remunerado e cujas mães completaram o ensino 

superior. Esse resultado pode indicar que, desde sua aplicação, as políticas de ação afirmativa 

não alcançaram uma maior heterogeneidade do corpo discente como haviam se proposto.  

É possível supor que essas observações possam ser justificadas pelo acirramento da 

seleção, gerado pelas políticas de ação afirmativa e da adoção do ENEM e do SISU como 

sistema único de ingresso. Nesse sentido, a seleção única somada à política de cotas, cria uma 
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seleção mais acirrada entre os alunos tanto dentro da categoria de concorrência livre como 

dentro das categorias de cotas. Assim, seleciona-se o topo dentro das duas categorias de 

candidatos que tendem a ser mais homogêneos entre si, fazendo com que haja uma tendência a 

homogeneização dentro da universidade polarizada entre esses dois grupos. 

 

3.4.  Estatística multivariada: Análise HOMALS 

A estatística multivariada utilizada para compreender as múltiplas correlações existentes 

entre as características de interesse na população docente foi o método de análise de 

homogeneidade (HOMALS – Homogeneity Analysis by Means of Least Square). Este método, 

também conhecido como Análise de Correspondência Múltipla (ACM), condensa as 

informações fornecidas pelas categorias de variáveis qualitativas em um pequeno número de 

fatores, facilitando o estudo de suas interrelações. O objetivo central do HOMALS é realizar 

uma transformação ótima, de maneira a minimizar a função de perda, para assim quantificar os 

dados e aperfeiçoar a homogeneidade das variáveis (COSTA, 2014). 

Segundo Luz (2006), o método Análise de Correspondência Múltipla analisa uma 

população de n indivíduos a partir de j variáveis qualitativas, ou das categorias que as compõem. 

A determinação das relações entre as categorias é dada pela frequência de sua incidência 

conjunta ou em separado. Para duas categorias j e k quaisquer, o critério de comparação entre 

elas é dado pela distância, calculada segundo a métrica qui-quadrado por: 

 

dj,k
2 = n ∗ (

nj − nj,k
nj,k⁄ ) + (

nk − nj,k
njnk⁄ ) 

Como apontam Rodrigues e Simões (2004) nesta equação tem-se: nj é a frequência 

daqueles que apresentam apenas a categoria j; nj,k é compreendido como a frequência bruta das 

observações que apresentam j e k simultaneamente; enquanto nk é a frequência das observações 

que apresentam apenas k. A fórmula acima define que o quadrado da distância entre as 

categorias j e k é dado pela proporção de casos que pertencem somente à categoria j, mais a 

proporção daqueles que pertencem somente à categoria k.  

A distância entre as categorias cresce quanto menor for a prevalência de casos que 

compartilhem ambas as categorias, ou melhor, quanto maior for a exclusividade entre elas. 

Além disso, a distância entre as categorias é inversamente proporcional a importância relativa 

de cada uma delas (RODRIGUES & SIMOES, 2004).  

A análise das interrelações é feita através da localização desses valores no espaço, mais 

especificamente, no plano cartesiano, que possibilita uma comparação simplificada das 
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múltiplas correlações existentes. Por este método é possível visualizar as relações estatísticas 

entre as variáveis a partir das posições relativas das categorias ou dos indivíduos em um plano, 

permitindo assim compreender a estrutura que permeia o espaço de análise (COSTA, 2014). 

Em uma representação gráfica, os pontos de categorias são os centroides de gravidade das 

observações que compartilha as mesmas categorias.  

Dessa maneira, quando aumenta-se a distância entre os pontos de uma categorias, melhor 

é a sua discriminação, indicando o quanto a variável contribui para a perda relativa (MAIR & 

DE LEEUW, 2008). É possível dizer que: (i) categorias pertencentes a uma mesma variável 

estarão obrigatoriamente separadas no espaço; (ii) categorias que são comuns a maioria dos 

indivíduos se situarão próximas; e (iii) categorias pouco frequentes se localizarão bem 

separadas das demais (LUZ, 2006). Consequentemente, a análise de homogeneidade estabelece 

uma relação entre as múltiplas variáveis que caracterizam as observações, definindo diferentes 

grupos, contemplando dois vetores analíticos: a identificação de perfis para os grupos; e a 

observação do posicionamento relativo dos vários grupos para estabelecer uma relação de 

associação ou de oposição (COSTA, 2004). 

 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Dado que a técnica HOMALS reduz a dimensionalidade do conjunto de dados, para 

trabalhar com o método é necessário operacionalizar as variáveis de maneira a recodifica-las 

em escalas unidimensionais de valores não-nulos. Dessa maneira, as variáveis anteriormente 

binárias foram mantidas enquanto as variáveis originais contínuas ou com mais de três 

categorias foram transformadas em binárias da seguinte maneira: A variável de tipo de escola 

onde cursou integralmente o ensino médio foi transformada para duas categorias, escola 

particular e escola pública. Dado que existe uma discrepância entre os resultados obtidos por 

alunos de escolas federais profissionalizantes vis-à-vis alunos de escolas públicas não-

profissionalizantes, a variável identificadora de ensino médio cursado em escola pública 

abrange as escolas públicas não profissionalizantes municipais, estaduais e federais, enquanto 

ensino médio cursado em escolas particulares abrange escolas particulares e federais 

profissionalizantes.  

O critério de elegibilidade para cota referente à renda familiar per capita inferior a 1,5 

salários mínimos apresenta um empecilho na medida que no questionário a questão de renda é 

apresentada como categórica e como renda total do domicílio. De maneira a sobrepor essa 

questão, utiliza-se como aproximação uma variável binária de renda familiar acima ou abaixo 
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de dois salários mínimos. De maneira similar a variável de idade de ingresso na universidade 

também foi reduzida a duas categorias, sendo elas entre 17 e 20 anos e 20 anos ou mais. 

Um dos primeiros resultados da análise, apresentados nas tabelas 3 e 4, corresponde ao 

autovalor das dimensões e quanto a variância associada a cada uma das variáveis em cada uma 

das dimensões, respectivamente. 

 

Tabela 3: Variância explicada para as duas primeiras dimensões das 

características dos alunos ingressantes na UFMG em 2011 e 2014 

Dimensões 2011 2014 

1 1,925 1,846 

2 1,712 1,637 

Total 3,637 3,484 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Análise HOMALS 

 

A primeira dimensão, cujo valor próprio corresponde a 1,925 em 2011 e 1,846 em 2014, é 

definida, principalmente, pelas variáveis de escola de origem (0,614 em 2011 e 0,560 em 2014), 

escolaridade da mãe (0,570 para 2011 e 0,554 para 2014), renda familiar (0,345 em 2011 e 

0,349 em 2014) e raça/cor (0,331 em 2011 e 0,287 em 2014). A segunda dimensão, 

apresentando um autovalor de 1,712 em 2011 e 1,637 para 2014, é caracterizada, 

fundamentalmente, pelas variáveis trabalho remunerado (0,569 em 2011 e 0,523 em 2014), 

Idade entre 17 e 29 anos (0,529 em 2011 e 0,546 para 2014), banheiros (0,361 para 2011 e 

0,305 para 2014) e língua estrangeira (sendo 0,223 em 2011 e 0,178 em 2014). 

 

Tabela 4: Discriminação das medidas das variáveis por dimensão das 

características dos alunos ingressantes na UFMG em 2011 e 2014 

Variáveis 

2011 2014 

Dimensões 

1 2 1 2 

Escola de Origem 0,614 0,004 0,560 0,023 

Renda Família 0,345 0,013 0,349 0,018 

Raça/Cor 0,331 0,004 0,287 0,016 

Sexo 0,034 0,002 0,000 0,002 

Escolaridade da Mãe 0,570 0,008 0,554 0,024 

Trabalho remunerado 0,013 0,569 0,02 0,523 

Idade entre 17 e 20 anos 0,013 0,529 0,029 0,546 

Banheiros 0,005 0,361 0,028 0,305 

Língua Estrangeira 0,001 0,223 0,019 0,178 

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Análise HOMALS 
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Uma vantagem apresentada pelo método de análise de correspondência múltipla é o fato 

de permitir que as variáveis sejam representadas como pontos no espaço reduzido (neste caso, 

com duas dimensões) produzido pela estimação. Dessa maneira, cada categoria tem suas 

coordenadas referentes a cada dimensão expressas em um gráfico, permitindo assim identificar 

as relações entre as categorias, sendo que essas relações são definidas pela distância qui-

quadrada (SOUZA; BASTOS; VIEIRA, 2010). Como o objetivo do método HOMALS é buscar 

quantificações consideradas ótimas de maneira às categorias de distanciarem umas das outras, 

tem-se que objetos de mesma categoria são encontrados próximos uns dos outros e de categorias 

diferentes, distantes uns dos outros o máximo possível (IBM, 2016). Com isso é possível 

determinar quais categorias são similares em cada variável. 

Abaixo estão expostos dos gráficos de quantificação de categorias definidos para os anos 

de 2011 e 2014, sendo consideradas as mesmas variáveis utilizadas na análise descritiva. A 

partir do gráfico 1 é possível observar que as variáveis renda familiar, escolaridade da mãe, 

raça/cor e escola de origem descriminam melhor a dimensão 1, como visto anteriormente e se 

repetindo no gráfico 2. A dimensão 2, expressa no eixo das ordenadas, é melhor discriminada 

pelas outras variáveis também nos dois gráficos. A variável sexo em ambos os gráficos 

apresenta pouco poder de distinção de categorias devido a sua proximidade. 

É importante apontar o fato de que é possível retratar duas categorias ou perfis de alunos 

ingressantes neste gráfico. O primeiro, que se encontra no semieixo negativo da primeira 

dimensão e é definido por ser um aluno branco, que cursou o ensino médio integralmente em 

escola pública, com renda familiar acima de dois salários mínimos, sendo que sua mãe 

completou o ensino superior, seu domicílio possui dois banheiros ou mais, lê uma ou mais 

línguas estrangeiras, não tem trabalho remunerado e tem entre 17 e 20 anos no ato da matrícula 

na universidade. Pode-se assim assumir que este perfil define um aluno mais privilegiado. 

O segundo perfil seria de um aluno não-branco, que cursou o ensino médio integralmente 

em escola púbica, tem renda familiar de até dois salários mínimos, sua mãe completou ou o 

ensino fundamental ou o médio, seu domicílio possui um ou nenhum banheiro, não lê língua 

estrangeira, tem trabalho remunerado e tem acima de 20 anos de idade. Esse perfil, em 

contraposição ao primeiro, apresenta um aluno menos privilegiado. Em outras palavras, tem-se 

uma polarização do corpo discente ingressante na UFMG tanto em 2011 quanto em 2014. 

Aponta-se também para o fato de que, assim como pontuado na análise descritiva, há uma 

manutenção da presença dessa polarização entre esses dois perfis de aluno, um mais 

privilegiado e outro menos. Tem-se como agravante o fato de que o perfil mais privilegiado 

aparenta ter ganhado mais peso na participação do corpo discente ingressante, mesmo 
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considerando-se que a política de cotas em 2014 garantia 25% das vagas do vestibular aos 

alunos cotistas. Dessa maneira, existem indícios mais fortes da manutenção ou até uma 

expansão da homogeneidade dos alunos ao se levar em consideração as características 

necessárias para elegibilidade e as características socioeconômicas e demográficas.  
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Gráfico 1: Coordenadas das categorias sobre as duas primeiras dimensões 

das categorias dos alunos ingressantes em 2011 na UFMG 

 
 

 

 

 

 

Gráfico 2: Coordenadas das categorias sobre as duas primeiras dimensões 

das categorias dos alunos ingressantes em 2014 na UFMG 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir dos dados observados, percebe-se que esforços tanto internos como 

nacionais/externos que visam à redução da falta de representatividade de minorias presentes 

são sobrepujados pela manutenção de um perfil discente mais privilegiado. Dessa maneira, são 

determinados dois perfis bem definidos entre os alunos ingressantes na Universidade Federal 

de Minas Gerais no período entre 2011 e 2014 

O primeiro perfil é majoritariamente branco, proveniente de escolas particulares ou escolas 

federais profissionalizantes e com renda familiar acima de dois salários mínimos. Além disso, 

esse aluno se distingue pelo seu nível socioeconômico mais elevado, sendo que sua mãe 

concluiu o ensino médio, fala um ou mais idiomas estrangeiros, vive em um domicílio com dois 

ou mais banheiros, não trabalha e tem entre 17 e 20 anos. 

Esse perfil proporciona, assim, em uma redução do percentual de alunos que frequentaram 

escolas públicas municipais, estaduais e federais não-profissionalizantes, bem como de alunos 

negros e de alunos de famílias que se encontram em faixas de renda abaixo de dois salários 

mínimos. Esses alunos, comparativamente, apresentam um nível socioeconômico mais baixo, 

não falando nenhuma língua estrangeira, vivendo em um domicilio com um ou nenhum 

banheiro, sendo que sua mãe ou completou o ensino fundamental ou o médio, com trabalho 

remunerado e com idade acima de 20 anos. 

Essas considerações se mostram contraditórias ao discutido na primeira seção quanto aos 

esforços de aumentar a heterogeneidade dos alunos pela ampliação do acesso garantida por 

políticas de ação afirmativas. Esse resultado pode ser justificado pela exasperação da 

competição entre os alunos dentro do grupo de concorrência livre e dentro do grupo daqueles 

contemplados pela política de cotas, pois tendo em vista que a concorrência entre grupos é 

eliminada, a concorrência se volta para o nível intra-grupo.  

Com o acirramento na competição na modalidade de concorrência livre com a adoção da 

política de cotas, dificultando a entrada de grupos que antes dessa política entravam na 

universidade sem qualquer tipo de bônus, mas que possuem um histórico familiar desfavorável. 

Segundo Buchmann e Hannum (2001), apesar de existirem outros fatores associados, é possível 

notar uma forte relação entre as características do histórico socioeconômico familiar, tais com 

renda, tamanho e estrutura da família, e o desempenho do aluno. Assim, mesmo que estes sejam 

resultados iniciais, observa-se a disparidade na qualidade do ensino entre escolas públicas e 

particulares, bem como as consequências do histórico familiar do aluno. 
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